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			Dedico a Deus, fonte de inspiração e criação.

Estendo a dedicatória a todas as pessoas que lutam por uma sociedade mais justa, fraterna e digna. A todos os que lutam pelos direitos humanos, que lutam pelo direito à igualdade junto ao direito à diferença e à diversidade humana.


		




		





			Nossas vidas, quer o saibamos ou não e quer o saudemos ou lamentemos, são obras de arte. Para viver a arte da vida, devemos, tal como qualquer outro tipo de artista, estabelecer desafios que são (pelo menos no momento que são estabelecidos) difíceis de confrontar diretamente; devemos escolher alvos que estão (ao menos no momento da escolha) muito além de nosso alcance, e padrões de excelência que, de modo perturbador, parecem permanecer teimosamente muito acima de nossa capacidade (pelo menos a já atingida) de harmonizar com que quer que estejamos ou possamos estar fazendo. Precisamos tentar o impossível. E, sem o apoio de um prognóstico favorável fidedigno (que dirá da certeza), só podemos esperar que, com longo e penoso esforço, sejamos capazes de algum dia alcançar esses padrões e atingir esses alvos, e assim mostrar que estamos altura do desafio. 


			BAUMAN, 2009, p. 31)


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Os objetivos deste estudo são: ampliar o conhecimento sobre a relação entre direitos humanos e educação (histórico, conceitos, documentos) e buscar, por meio de entrevistas qualitativas com professores do ensino fundamental, levantar e sistematizar dados e reflexões que possam esclarecer as condições, favoráveis e desfavoráveis, para a implantação e consolidação de projetos de educação em direitos humanos em escolas públicas. 


			A pesquisa tem como pressuposto a complexidade dos problemas e soluções diante do ideal da escola democrática e “justa”, mas, ao mesmo tempo, parte da definição de educação como formação em valores — liberdade, igualdade, solidariedade, respeito, justiça —, além do ensino com qualidade no cumprimento do dever precípuo de abrir o acesso ao aprendizado e a autonomia crítica para “a vida no mundo”. As questões foram orientadas para o conhecimento e a análise da percepção dos docentes sobre a temática em causa, com destaque para as relações potencialmente tensas entre o reconhecimento de direitos humanos e as questões da diversidade, do direito à igualdade e, ao mesmo tempo, à diferença. 


			A reflexão e o debate sobre direitos humanos e educação já têm um acúmulo considerável — incluindo documentos oficiais, cursos, seminários e publicações, no âmbito de setores públicos e privados —, porém, pouco ainda se sabe sobre a recepção intelectual, pedagógica e, também, afetiva dessas ideias e práticas nas escolas por meio de depoimentos de professores. Neste contexto, a educação tem um papel fundamental a desempenhar na luta por sociedades democráticas e pelo reconhecimento das diferenças no contexto do ensino e das práticas pedagógicas. Há certo consenso sobre a necessidade de formação de professores nos temas transversais dos direitos humanos, assim como sobre sua inclusão nos currículos das licenciaturas. Já em relação à questão do direito à diferença e do direito à igualdade, os entrevistados demonstram sensibilidade, mas afirmam não possuírem ferramentas teóricas nem apoio interno para lidar com o assunto, que envolve tensões e preconceitos de toda sorte na comunidade escolar. Entre as condições apontadas como necessárias, foram enfatizadas a integração da educação em direitos humanos no projeto político-pedagógico de cada escola, com respeito às suas singularidades; o processo participativo e o amplo diálogo com todos os membros da comunidade escolar; a importância do empenho de gestores e dirigentes; a valorização do magistério pelos setores públicos e pelo conjunto da sociedade. 


			 Com o presente estudo, a autora, Sara Moitinho, pretende contribuir para o debate acadêmico, o debate nas escolas e nas instâncias das políticas educacionais, pois não se trata, porém, de uma educação qualquer, mas de uma educação com um projeto educacional capaz de rever sua prática pedagógicas e o valor da democracia e dos direitos humanos, que dignamente nos constituem enquanto seres humanos.


			E, para cumprir a tarefa, o livro faz um estudo das questões supracitadas e está organizado em cinco capítulos. O primeiro procura justificar porque um estudo sobre educação e direitos humanos é importante e necessário para a área da educação e formação docente. Assim, apresento as justificativas para a importância dos direitos humanos tomando a educação como um possível campo de validação e valorização desta temática, porque a garantia do direito à educação de qualidade é uma meta essencial para a construção de uma sociedade democrática. O próximo capítulo destina-se à apresentação dos referenciais teóricos que nortearam o presente estudo, com o objetivo de contribuir com o debate sobre a importância da educação em direitos humanos na sociedade e no âmbito das políticas educacionais, a partir do contexto histórico e teórico. Propomos três abordagens para a compreensão dessa temática: educação em direitos humanos a partir dos documentos, pactos, protocolos e normas internacionais; a concepção dos direitos humanos em educação; e o diálogo com autores e pesquisadores que estudam a temática de direitos humanos a partir das teses, dissertações e artigos que tratam da temática.


			O terceiro capítulo é sobre os professores, personagens que participaram do estudo da obra. São mostradas suas histórias e suas representações sobre escola, ensino, educação e alunos, considerando as informações sistematizadas a partir das categorias escolhidas e registradas em fichas pessoais. Desse modo, além dos dados referentes à formação educacional e profissional, apresentamos as seguintes informações, cujo conjunto foi denominado “os sentidos do magistério e da instituição escolar”: como e por que se tornou professor? O que é ser professor? Qual a importância social dessa profissão e seus principais desafios? E qual seria o papel da escola em nossa sociedade hoje? Qual seria o seu principal desafio?


			No quarto capítulo, são apresentados depoimentos dos professores de maneira que possamos apreender as representações a respeito da temática “direitos humanos, diferença e igualdade” e da importância da relação entre direitos humanos e direito à igualdade e direito à diferença, na escola e na sociedade. As representações acerca de direitos humanos, igualdade e diferenças serão pontuadas no presente texto de acordo com o campo teórico a que se encontram fortemente vinculadas, relativo à visão de Maria Victoria Benevides (1998a, 1998b, 2007), Norberto Bobbio (1992, 2004), José Sergio Carvalho (2007, 2011), Comparato (1998, 2013), Claudia Vianna (2011), Adelaide Dias (2010), François Dubet (2003, 2004, 2011), Nancy Flowers (2004, 2007), Nancy Fraser (2001, 2007), Antônio Flávio Pierucci (1999), Boaventura de Sousa Santos (2007, 2013), Flávia Schilling (2011, 2012, 2014), Maria Nazaré Zenaide (2010) e Vera Candau (2003, 2008, 2009, 2011). Por fim, no capítulo cinco, apresento algumas considerações que visam articular a educação para o compromisso político e democrático fazendo da escola um espaço de diálogo, de respeito às diferenças e à igualdade de direitos e recusa da desigualdade de tratamento. 


			Com este livro, espera-se contribuir para o debate e partir dessas novas práticas construção de novas ações nas escolas com base nos Direitos Humanos.


			27 de dezembro de 2022


			Sara Moitinho
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			DIREITOS HUMANOS E EDUCAÇÃO NA ESCOLA


			Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: I- construir uma sociedade livre, justa e solidária; II- garantir o desenvolvimento nacional; III- erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; IV- promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.


			 (BRASIL, Constituição de 1988, art.3º).





			Os objetivos da República brasileira, como definidos na epígrafe supracitada, traduzem, sem dúvida, os princípios dos direitos humanos, assim promovidos a “direitos fundamentais”. Portanto, o reconhecimento, a defesa e a promoção de tais direitos são exigências constitucionais, as quais devem pautar as políticas públicas e a afirmação da nação “livre, justa e solidária”. Um excelente começo para embasar qualquer discussão e apresentação de propostas para a política educacional em nosso país. 


			A temática dos direitos humanos vem ganhando força nas últimas décadas, devido ao contexto mundial globalizado e a uma realidade mundial de preconceito, violência, discriminação e desrespeito aos diferentes, aos direitos humanos e ao próprio desenvolvimento da democracia, entendida como um processo histórico que exige o reconhecimento da igualdade de todos — em dignidade, diante da lei dos direitos humanos — junto ao respeito da diferença como exigência da própria noção de igualdade.


			O impulso inicial que motiva esta pesquisa é a constatação de que, em nosso país e especificamente em nosso Estado, a discussão sobre direitos humanos e educação — incluindo os cursos, seminários e publicações, no âmbito de setores públicos e privados — já tem um acúmulo considerável, e, no entanto, ainda pouco conhecemos sobre a recepção, intelectual, pedagógica e também afetiva, dessas ideias e práticas nas escolas, por intermédio de depoimentos dos professores. Desse impulso decorre o interesse em conhecer melhor as condições da escola pública — tanto do ponto de vista institucional quanto do ponto de vista da adesão a valores — para a implementação e consolidação de projetos de educação em direitos humanos.


			O objetivo mais geral do estudo consiste em ampliar o conhecimento sobre a relação entre direitos humanos e educação, com foco na educação escolar e com a pretensão de contribuir para o debate público e acadêmico sobre o tema, a partir da escuta dos próprios docentes. O objetivo específico é investigar, a partir das falas de professoras(es) da educação básica: o grau de conhecimento sobre direitos humanos e suas relações com a educação; o grau de conhecimento sobre a questão crucial do respeito à diversidade como exigência democrática; e, mais especificamente, o grau de percepção sobre tensões entre igualdade e diferença na dinâmica social do contexto escolar e como reagem no ambiente e na própria comunidade do entorno da escola e do bairro.


			O contexto social é decisivo para este estudo; há que considerar em todos os momentos a complexidade e os desafios a serem enfrentados pela escola para educar as crianças, principalmente das camadas populares, em sua maioria negras e pobres, em situação familiar muitas vezes de grande vulnerabilidade.


			O contexto histórico abrange dois campos: a) a noção contemporânea dos Direitos Humanos, que inclui o direito universal à igualdade, nela reconhecido o direito à diferença, ambos decorrentes do fundamento dos direitos humanos, que é a dignidade intrínseca a todo ser humano; b) o reconhecimento de tais princípios no nível das instâncias estatais e nos textos e diretrizes da educação, a partir da Constituição Federal de 1988, assim como a inclusão da educação em direitos humanos na agenda das políticas educacionais. 


			O contexto da realidade da educação pública no Brasil inclui dados oficiais sobre os problemas que são enfrentados com certo sucesso e os que permanecem ou crescem.


			Na Constituição vigente a educação foi reafirmada como direito de todos (BRASIL, 1988), bem como foram assegurados outros significativos progressos relativos ao direito à educação escolar. Em primeiro lugar, encontra-se a garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso em idade própria. Também no sentido de alargamento de direitos, afirma o mesmo artigo o dever de garantir a progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio. 


			A Carta estende o direito a idades anteriores à entrada no ensino fundamental, afirmando o atendimento em creche e pré-escola a crianças de 0 a 6 anos de idade. Outro avanço conferido pela Constituição é a garantia de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, de preferência na rede regular de ensino, notadamente verificável quando se observa o crescimento da inclusão de brasileiros até então alijados do acesso à educação escolar.


			De acordo com os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD, 2013) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) Emenda Constitucional nº 59, de novembro de 2009, ampliou progressivamente a obrigatoriedade da educação básica para a faixa de 4 a 17 anos de idade até 2016. A Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, oficializou essa mudança, alterando o texto original da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), instituída pela Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (BRASIL, 1996a, 2013a). A educação básica passou a ser obrigatória dos 4 aos 17 anos de idade e organizada em três etapas: pré-escola (nível obrigatório da educação infantil), ensino fundamental e ensino médio. O ensino fundamental de nove anos, obrigatório dos 6 aos 14 anos e gratuito para todos, foi considerado como direito público subjetivo, o que implica a possibilidade de responsabilização da autoridade competente quando do não oferecimento ou da oferta irregular pelo Poder Público.


			Em 2019, uma das mais importantes macropesquisas Políticas Sociais: Acompanhamento e Análise, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), continuou analisando os dados da educação básica. A publicação afirma que a educação brasileira terá de vencer novos desafios, tais como garantir que todas as crianças na faixa de 4 a 5 anos tenham acesso à pré-escola e viabilizar a conclusão do ensino fundamental na idade adequada. Os indicadores de atendimento escolar revelam que as crianças e os jovens brasileiros têm acesso à escola; no entanto, muitos não chegam ao final dos ciclos escolares, pois 25% dos jovens de 16 anos não completaram o ensino fundamental e 42% dos jovens de 19 anos não completaram o ensino médio. As políticas educativas devem garantir boas condições para que todas as crianças e jovens aprendam e concluam o ensino fundamental e médio na idade adequada.


			No art. 206, a Constituição brasileira determina que o ensino se baseie nos princípios de igualdade de condições para acesso e permanência na escola e garantia de padrão de qualidade, entre outros. O direito é, portanto, à educação de qualidade e não a qualquer ensino, e não apenas a entrar na escola, mas nela progredir. A explicitação desses princípios, de fato, é resposta à perversa realidade brasileira do momento da Constituinte, em que tal condição, que deveria ser inerente à educação, não era realidade para todos.


			Passadas mais de duas décadas, permanecem o grande desafio que é a efetivação da norma constitucional. Assim, para que esse direito fundamental seja de fato alcançado, a sociedade brasileira tem-se organizado a fim de que cada cidadão, independentemente de sexo, raça, cor, credo religioso, idade, classe social e localização geográfica, tenha acesso à educação pública, gratuita e de qualidade em todos os níveis, etapas e modalidades.


			Essa luta vem provocando um conjunto de ações e metas que faz com que o Brasil tenha conseguido melhorias significativas, especialmente da educação básica. No entanto, é preciso avançar muito mais para que todos tenham acesso à educação básica e superior, especialmente quando levamos em conta suas diferentes etapas e modalidades e como essa educação vem acontecendo nas diferentes regiões.


			Ao citarmos e nos apoiarmos nos textos constitucionais, é necessário ficar claro que a Constituição, por si só, não assegura nem garante direitos concretamente. Os textos afirmam, determinam, acolhem, definem, estabelecem, explicitam, mas a garantia — ou seja, a efetividade dos direitos — é dada por ações concretas dos agentes estatais (políticas públicas, no caso da educação e outros) seja do Executivo federal, estadual ou municipal, muitas vezes em decorrência de pressões populares ou outras, por iniciativa do Legislativo ou por exigências do Judiciário. A importância essencial da Constituição é que ela cria garantias, que são instrumentos de proteção dos direitos, mas, como toda norma constitucional, tais garantias não são de aplicação automática. 


			É justamente devido a essa característica das normas constitucionais — importantíssimas! — que a sociedade civil organizada (que inclui movimentos sociais e populares, ONGs, associações profissionais, igrejas, meios de comunicação, empresas, universidades, entidades científicas, partidos políticos, sindicatos etc.) precisa participar das lutas por direitos. Sobretudo numa sociedade tão desigual como a nossa, tais lutas e suas conquistas são exigência da democracia, do desenvolvimento e dos direitos humanos. 


			É preciso também esclarecer que nossa posição reflete o compromisso com a escola pública de qualidade para todos, mas consideramos que não se trata de uma posição utópica ou político-partidária, mas decorrente de uma compreensão histórica do Brasil e do que significa concretamente democracia.


			Portanto, a garantia do direito à educação de qualidade é uma meta essencial para a construção de uma sociedade democrática, logo mais justa. A despeito dos avanços nas políticas e na gestão da educação nacional, o panorama brasileiro continua marcado por desigualdades entre regiões do país, entre campo e cidade, bem como entre brancos e negros, no acesso e permanência de estudantes na escola. A baixa qualidade da educação básica continua sendo um dos mais graves problemas da educação escolar no Brasil; junta-se a ela o analfabetismo, que ainda atinge grande parte da população brasileira, a evasão escolar, a precária formação de professores e o acesso restrito aos níveis de ensino da educação infantil1, ensino médio2 e superior3.


			Dentre os graves problemas educacionais cumpre destacar: a) o analfabetismo já deveria ter sido erradicado do país, mas pelos números da Pnad 2011 a taxa chega a 8,6%; b) na mesma época o Ideb de 2011 afirma que 22% dos municípios brasileiros não haviam atingido as metas previstas referentes ao acesso e à qualidade da educação básica; c) em 2010, 16,5% das escolas do campo não estavam conectadas à rede de distribuição, tampouco possuíam qualquer alternativa de geração de eletricidade. Esse fato representa um prejuízo evidente na qualidade do ensino ofertada aos 406,5 mil alunos dessas escolas, já que boa parte da infraestrutura e dos equipamentos didático-pedagógicos depende da eletrici­dade para seu funcionamento; d) em 2013, de acordo com dados do IBGE, 31,0% dos jovens4 de 18 a 24 anos de idade não haviam concluído o ensino médio e nem estavam estudando, representando uma queda de 7,6 pontos percentuais nos últimos nove anos. 


			Essa taxa representa o abandono escolar precoce, importante indicador de vulnerabilidade, na medida em que esses jovens podem, futuramente, tornar-se um grupo com menos oportunidades de inserção qualificada no mercado de trabalho: 


			[...] [a] escolaridade dos negros é inferior em todas as faixas etárias para quem não frequenta a escola, e os diferenciais aumentam à medida que se eleva a idade dos indivíduos. Assim, a situação dos jovens negros requer foco das políticas públicas (IPEA 2014, p. 543). 


			Aliás, residentes em áreas rurais, pretos e pardos, adultos e idosos e os pobres de maneira geral sofrem algum tipo de restrição ao acesso e à permanência com sucesso nos sistemas de ensino.


			É sabido que 


			[...] o racismo, elemento estruturante da formação da sociedade brasileira, fundada na escravidão e, posteriormente, no elogio à miscigenação e no mito da democracia racial, está na origem das profundas desigualdades socioeconômicas entre brancos e negros (IPEA, 2013). 


			Nada justifica que, mais de 120 anos após a abolição, os negros sigam representando 70% dos cidadãos em extrema pobreza ou 68% dos analfabetos do país (IBGE, 2010). Negros e pardos ainda continuam sendo discriminados/excluídos do plano da educação: “enfrentam maiores dificuldades de acesso e permanência na escola, assim como frequentam escolas de pior qualidade, redundando em maior índice de reprovação e atraso escolar do que aquele observado entre os brancos” (ROSEMBERG, 1998, p. 79).


			Em seu artigo “Escolas cheias, cadeias vazias: notas sobre as raízes ideológicas do pensamento educacional brasileiro ”Maria Helena Patto — uma autora com quem muito nos identificamos — denuncia a precariedade da escola pública que é oferecida às crianças das classes populares. Para a autora, “uma escola que, como regra, não garante mais nem mesmo alguma capacidade de ler e escrever — tornou-se de domínio público” (PATTO, 2007, p. 1). As pesquisas afirmam que os usuários dessa escola que estão nas últimas séries do ensino fundamental ou mesmo no ensino médio mal conseguem ler. A escola quer dar o acesso, mas não garante a permanência e nem sequer a aprendizagem dos alunos.


			Daí, a construção de uma sociedade que valorize e promova uma educação comprometida com os valores da dignidade humana, e, com o respeito à diversidade, passa pela promoção dos direitos humanos, possibilitando a afirmação de sujeitos portadores de direitos e de educação de qualidade. Assim, podemos perceber a importância de uma educação fundamentada nos direitos humanos para o fortalecimento de uma sociedade mais justa e mais humana. Percebemos também que uma educação voltada para os direitos humanos — portanto, uma formação —, apesar de iniciativas importantes em várias partes do país, não faz parte dos currículos nem da prática da imensa maioria das escolas, como deveria ocorrer.


			Embora sejam notórios os diversos desafios colocados pela realidade educacional brasileira aos que pretendem pesquisar e propor mudanças democráticas, optamos por dirigir o olhar acadêmico para dois desafios, aqui considerados cruciais para o aprofundamento da temática Direitos Humanos e Educação. O primeiro é, reconhecendo a importância dos textos oficiais, seminais e contemporâneos, sair da retórica e dar concretude ao sentido da palavra direito, associando-a essencialmente ao “dever” de se garantirem as condições necessárias aos processos formativos, incluindo questões fulcrais como o acesso à escola, viável e fiscalizável; a permanência com dignidade; a aprendizagem com qualidade para todos os níveis, etapas e modalidades. Em suma, acesso universal à educação; aprendizagem vinculada à busca de normas e práticas para eliminar a distorção série/idade/nível/etapa, bem como a correção do fluxo escolar e a contínua redução do fracasso escolar no sistema educacional brasileiro.


			O segundo desafio, que vai ao encontro do primeiro, reúne o trabalho acadêmico com o político-pedagógico. Trata-se de orientar a pesquisa por uma convicção sobre a importância da construção de um espaço de reflexão, diálogo e práticas que levem ao reconhecimento de que a escola deve ser lugar privilegiado para uma educação cidadã-democrática, de respeito e promoção da igualdade e da liberdade e, ao mesmo tempo, de respeito à diversidade. É esse o significado da Educação em Direitos Humanos, com o objetivo do enfrentamento dos preconceitos, da discriminação e da intolerância provocados pelas desigualdades étnico-raciais, socioeconômicas, de gênero, de orientação sexual, geracional, regional e cultural (no sentido amplo, o que inclui também a religião) no espaço escolar.


			“A educação é um dos direitos humanos fundamentais para a realização de uma série de outros direitos humanos”, como um mecanismo pelo qual o indivíduo realiza a construção de conhecimentos e interage com o mundo à sua volta, cuja finalidade escolar é justamente “possibilitar o acesso aos bens científicos e culturais produzidos pela humanidade” (SCHILLING, 2012, p. 119). 


			E a Educação em Direitos Humanos (EDH) tem como proposta promover atitudes e habilidades que encorajem a autoconfiança e que forme cidadãos, possibilitando a conscientização e a compreensão do contexto histórico; é prover meios para a interpretação da realidade ao seu redor. Sendo assim, “direitos humanos são um conjunto de direitos, estreitamente relacionados entre si – indivisíveis – o que não quer dizer que mantenham entre si uma relação isenta de conflitos” (SCHILLING, 2012, p. 119). Essa perspectiva se aproxima igualmente da ideia de que EDH parte de alguns pontos fundamentais: é uma educação de natureza permanente, continuada e global; é uma educação necessariamente voltada para a mudança; é uma educação que propõe a formação em valores e exemplos. Deve ser compartilhada por todos os envolvidos no processo educacional, tendo como meta ao pleno desenvolvimento do ser humano em suas potencialidades, valorizando o respeito entre todos e, sobretudo, em relação aos grupos mais vulneráveis ou socialmente excluídos e marginalizados. Nesse sentido, EDH é essencialmente a formação de uma cultura de respeito à dignidade humana por meio da promoção e da vivência dos valores da liberdade, da justiça, da igualdade, da solidariedade, da cooperação, da tolerância e da paz. Portanto, a formação dessa cultura significa criar atitudes, hábitos e compartilhar e consolidar mentalidades, costumes, atitudes, hábitos e comportamentos que decorrem, todos, aqueles valores essenciais citados — os quais devem se transformar em práticas (BENEVIDES, 2001, p. 1).


			Com o objetivo de formação, mudança e nova cultura torna-se necessário partir de uma postura crítica e dialógica que propicie as condições para que educadores e educandos assumam-se como sujeitos produtores de conhecimento. 


			Assumir-se como ser social e histórico, como ser pensante, comunicante, transformador, criador, realizador de sonhos, capaz de ter raiva porque capaz de amar. Assumir-se como sujeito porque capaz de reconhecer-se como objeto (FREIRE, 2001, p. 24). 


			Qualquer proposta de educação em direitos humanos requer a construção de projetos que contemplem a afirmação histórica e as concepções teóricas sobre DH, sempre entendidas como parte de um processo, assim como ocorre com o próprio regime democrático. 


			Esse conhecimento básico deverá inspirar a criação coletiva de práticas escolares e sua aplicação na vida cotidiana. De acordo com as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (BRASIL, 2012a, p. 2), a “Educação em Direitos Humanos emerge como uma forte necessidade capaz de reposicionar os compromissos nacionais com a formação de sujeitos de direito e de responsabilidades, “o que implica o desenvolvimento da consciência de que todos são responsáveis pela concretização de tais compromissos”.


			1.1 Questões e objetivos do estudo


			A escolha pela realização de entrevistas é motivada justamente pelo desafio de ouvir “a voz” de professores e professoras do ensino fundamental da rede pública sobre suas concepções e vivências pertinentes à temática em pauta e, mais especificamente, sobre as tensões entre igualdade e diferença no cotidiano escolar e como elas são percebidas e enfrentadas nas próprias práticas docentes.


			Tal escuta provoca as seguintes questões a serem detectadas nas entrevistas, que poderão ser desdobradas em função das respostas:


			

					Qual o grau do conhecimento sobre direitos humanos e eventual participação em projetos de educação em direitos humanos?


					Qual o grau do conhecimento sobre o princípio da igualdade e o princípio da diferença, bem como da relação entre ambos?


					Percepção dos entrevistados sobre as tensões entre igualdade e diferença no âmbito da Educação (no sentido mais amplo de formação) e no contexto escolar; em outros termos, como lidam eticamente com o ideal de igualdade e, ao mesmo tempo, com o reconhecimento da diferença?


					Como os/as professores/as do ensino fundamental situam-se diante dessas questões? Reconhecem as diferenças? Sabem trabalhar as tensões entre elas? Quais as estratégias utilizadas para valorizar a igualdade e ao mesmo tempo o respeito pelas diferenças, escapando das armadilhas do preconceito, da discriminação ou da superproteção?


			


			A partir de tais questões, o trabalho investigativo pode ser especificado como segue:


			

					identificar o grau de conhecimento sobre direitos humanos, democracia e educação;


					identificar se e como surgem tensões entre igualdade e diferença a partir das vozes dos docentes sobre suas vivências na escola;


					identificar as estratégias utilizadas na atividade docente diante de problemas concretos (discriminação ou agressão explícitas) e outros menos “visíveis” (atitudes, valores subentendidos) provocados pela reação dos vários sujeitos no cotidiano escolar às tensões entre igualdade/diferença;


					relacionar tais tensões, bem como a relação da temática entre igualdade e diferença, com a educação em direitos humanos;


					questionar se e até que ponto o grau de conhecimento e de envolvimento dos professores/professoras do ensino fundamental com a educação em direitos humanos (projetos, cursos, práticas, intercâmbio) contribui para a construção do espaço escolar como esfera pública democrática, orientada pelos princípios e valores dos direitos humanos que conformam um novo padrão cultural, cujo fundamento é o reconhecimento da dignidade de todo ser humano, com suas identidades e diferenças.


			


			Nesse estudo, a escuta “da voz” dos docentes não significa a restrição ao sujeito, a reificação do sujeito, pois, como afirma Alda Mazzotti, existe o risco de que, ao valorizarem a prática, certas pesquisas limitem-se a reproduzir apenas as falas dos sujeitos: “[a] compreensão das subjetividades requer que se busque relacioná-las às condições sociais em que foram produzidas, procurando ir além da mera descrição e contribuindo para a acumulação do conhecimento” (MAZZOTTI, 2003, p. 37).


			1.2 O traçado metodológico do estudo


			É preciso aprender a ver. “Ver as palavras”. “Delas chegar perto”. Porque “quem olha, olha de algum lugar”. No ensaio Janela da alma, espelho do mundo, a filósofa Marilena Chauí (2006) pergunta-nos: o que é ver? E nos responde que ver, da raiz indo-europeia weid, é olhar para tomar conhecimento e para ter conhecimento. Para a autora, ver é observar, examinar, fazer ver, instruir, instruir-se, informar, informar-se, conhecer, saber — é o olhar do observador.


			O sociólogo norte-americano Charles Wright Mills (2009) reitera que é preciso manter os olhos sempre abertos para a variedade da natureza humana, da individualidade e para os modos de mudança histórica que estão sendo construídos com o trabalho. Segundo o autor, é preciso que se “use o que vê e o que imagina como pistas para o estudo da variedade humana” (MILLS, 2009, p. 58). Em sua obra Sobre o artesanato intelectual e outros ensaios, Mills (2009) exalta a figura do artesão intelectual como aquele que sabe dominar e personalizar os instrumentos que são o método e a teoria em uma pesquisa concreta. Uma visão primordial que perpassa o pensamento do autor ao longo do texto é a de que a história de vida não se dissocie da história de vida de seu trabalho. Há uma estreita relação na forma como ele vive o mundo, mas também no modo pelo qual vê o mundo, e isso é importante para apreender a usar a experiência cotidiana em seu trabalho intelectual. A experiência pessoal e a reflexão profissional estimulam a imaginação sociológica, e é essa imaginação que, na visão de Mills, distingue o cientista social do simples técnico.


			O artesão intelectual está atento para combinações não-previstas de elementos, evitando normas de procedimentos rígidas que levem a um “fetichismo de método e da técnica”. Estimule a reabilitação do artesão intelectual despretensioso, e tente se tornar você mesmo tal artesão. Deixe que cada homem seja seu próprio teorizador; deixe que teoria e método se tornem parte da prática de um ofício. (MILLS, 2009, p. 15).


			O lugar do artesão proposto por Mills encontra-se na perspectiva de Jean-Claude Kaufmann (2013), para quem a imaginação teórico-metodológica não pode inscrever-se num movimento de burocratização da sociedade, pois o artesão intelectual é ao mesmo tempo homem de campo, metodologista, teórico, e “recusa deixar-se dominar tanto pelo trabalho de campo quanto pelo método ou mesmo pela teoria, quando esta é dogmática” (KAUFMANN, 2013, p. 34).


			A pesquisa, então, é um processo de construção que busca compreender uma realidade que nunca se esgota, pois sempre estamos aprendendo a ver dada realidade a partir de pressupostos epistemológicos e teóricos, muito além do nosso alcance, o que implica também uma ruptura nos modos do pensamento, conceitos, métodos. Kaufmann (2013, p. 11) reforça essa ideia ao afirmar que o essencial é ter em mente que os métodos qualitativos têm uma vocação mais para compreender, detectar comportamentos, processos ou modelos teóricos do que para descrever sistematicamente, medir ou comparar.


			A partir do que foi exposto, justificamos a opção de fazer uma pesquisa qualitativa. É sabido que tal abordagem vem-se afirmando como uma possibilidade metodológica mais adequada para boa parte das pesquisas realizadas na área da Educação, assim como nas Ciências Sociais. Esse enfoque tem como característica a abordagem compreensiva, portanto nunca é neutro e será sempre incompleto em sua indagação e desvelamento da realidade. Assim, todo o processo é altamente interpretativo, e a objetividade é relativa. Como diz Nadir Zago (2003, p. 294), o mais importante é assegurar o respeito pelos princípios éticos e de objetividade, assim como as condições favoráveis à aproximação da realidade social que será pesquisada, pois, segundo a autora, nenhum método dará conta de captar todas as dimensões de um trabalho.


			Para penetrar no conhecimento que aqui nos interessa, ou seja, as visões de mundo e as representações dos professores, é necessário investigar o sistema de valores aí predominante, tanto em relação a princípios quanto em suas práticas, que constituem, de certa forma, um ponto de vista específico sobre seu meio e sua inserção no mundo. Mills (2009) argumenta que é preciso compreender homens e mulheres como atores históricos e sociais e não como um fragmento isolado, não como um campo ou sistema inteligível em si e por si, mas buscando os modos como a variedade de posições e ações são intricadamente selecionados e formados pela diversidade das sociedades humanas. Ou seja, esse autor aprofunda o que entende por “imaginação sociológica”.


			Seja um bom artesão: evite todo conjunto rígido de procedimentos. Acima de tudo, procure desenvolver e usar a imaginação sociológica. Evite o fetichismo de método e técnica. Estimule a reabilitação do artesão intelectual despretensioso, e tente se tornar você mesmo tal artesão. Deixe que cada homem seja seu próprio metodologista; deixe que cada homem seja próprio teorizador; deixe que teoria e método se tornem parte da prática de um ofício. Tome o partido do primado do estudioso individual; tome partido contra a ascendência de equipes de pesquisa formadas por técnicos. Seja uma mente independente na confrontação dos problemas do homem e da sociedade. (MILLS, 2009, p. 56).


			Muito utilizada nas Ciências Humanas e Sociais, a realização de entrevistas vem sendo empregada essencialmente como método de coleta de dados conforme diferentes perspectivas teóricas e se diferenciando de acordo com a escolha dos objetivos, com o tempo, o local, a situação dos sujeitos que irão participar e as modalidades de condução. Para combater o empirismo abstrato da produção de dados brutos e do formalismo metodológico, Mills (2009) exalta a figura do “artesão intelectual”, como na citação supracitada. Sua visão do artesão intelectual é aquela que sabe dominar e personalizar os instrumentos que são o método e a teoria, num projeto concreto de pesquisa.


			Entre as técnicas tradicionalmente associadas à pesquisa qualitativa, a opção pela entrevista semiestruturada foi considerada como a mais indicada para a investigação. Foram elaborados como instrumentos de coleta de dados um roteiro com eixos temáticos e questões a seguir na entrevista, além de uma ficha com dados a serem preenchidos pelos entrevistados. Foram também redirecionados alguns critérios para a localização e seleção dos entrevistados, seleção do local e horário, sendo que alguns encaminhamentos foram ajustados ao longo desse processo.


			Buscamos, também, em Pierre Bourdieu (2012) fundamentação para abarcar as várias dimensões que um processo de entrevista apresenta, tais como a necessidade de uma escuta ativa e metódica, compreender o que pode ser dito e o que não pode, atenção à singularidade do depoimento, para adentrar seus pontos de vista, seus sentimentos e pensamentos, para que seja possível uma relação de pesquisa o mais próximo possível do limite ideal de uma comunicação “não violenta”.


			Procuramos apresentar os entrevistados como sujeitos e não como meros informantes, atribuindo à pesquisa um caráter participativo e interativo. A interpretação optou por uma “construção realista” no decorrer da investigação. Buscamos trabalhá-la do ponto de vista dos sujeitos a respeito do processo e das concepções por eles narrados, “para marcar que o relato do que se passa no estabelecimento é formulado do ponto de vista do professor interrogado e não do analista” (BOURDIEU, 2012, p. 713).


			Foi preciso compreender e descrever, por meio de seus depoimentos, os posicionamentos de 14 professores que pudessem desvelar aspectos envolvidos na trama complexa de interações que constituem a sua experiência — como docentes e cidadãs — assim como apontar significados relacionados às suas atitudes e ações pertinentes ao tema original da obra, ou seja, educação e direitos humanos na escola.


			Em relação à localização, escolhemos dois caminhos: o primeiro foi falar com profissionais que trabalham em escolas, sobre se conheciam quem pudesse estar disposto a participar da pesquisa. O segundo caminho foi recorrer às redes sociais da internet. No Facebook foi possível ter contato com quase todos os professores indicados. Por e-mail, enviamos mensagem, marcamos o local da entrevista, o horário, sendo que algumas entrevistas foram desmarcadas por incompatibilidade de horário. Durante esse processo de localização e seleção, conseguimos selecionar 18 professores. Entrevistamos 14 deles, sendo 11 mulheres e 3 homens. Todos os docentes contatados foram altamente receptivos à ideia de contribuir para a pesquisa, não colocando qualquer impedimento às entrevistas e permitindo, inclusive, a gravação de suas falas. Dois dados importantes que quase todos relataram foi a empatia com a pesquisadora e a confiança em relação à gravação e ao termo de consentimento para participar da pesquisa. Uma professora ressaltou: “Sara, depois eu leio, eu confio plenamente no seu trabalho e em você”. Alguns entrevistados já tinham com a pesquisadora um conhecimento pessoal, mas outros foram contatados por amigos e alguns foram indicados pelos próprios entrevistados que participaram da pesquisa.


			Os professores participantes são oriundos da rede pública de ensino e trabalham com camadas populares. Dos entrevistados, oito foram contatados pelo Facebook; dois foram indicados por profissionais que trabalham na Rede Municipal de Ensino do Rio de Janeiro; três foram indicados por professoras que participaram da entrevista e uma professora foi colega de turma dessa pesquisadora no mestrado. 


			Quanto à utilização de nomes fictícios ou não, alguns professores relataram que poderiam usar os nomes reais, outros falaram para usar apenas a primeira letra, mas alguns pediram para retirar os nomes das crianças que foram citadas ao longo da entrevista. Ressaltamos para os envolvidos que todos os nomes seriam fictícios e que os dados seriam analisados de forma ética, com respeito à pessoa que participou da pesquisa, à sua integridade, dignidade e à sua vida diante de todo o material coletado. Assim, todos os nomes utilizados no decorrer do texto são fictícios. Vale também mencionar que todos os participantes assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido.


			A primeira entrevista foi usada como piloto para realizar os ajustes necessários aos encaminhamentos, assim como modificações no roteiro e na ficha de dados. Marcamos com a professora Marta, que aceitou prontamente, combinando dia e horário pelo e-mail e pelo telefone. Dois dias antes, porém, ela telefonou e perguntou sobre as questões a serem abordadas na entrevista. Conversamos sobre o tema, o objetivo e algumas questões que seriam tratadas, mas, no dia da entrevista, ela desmarcou o encontro. Ficou de entrar em contato, mas não conseguimos marcar novo encontro, pois sua mãe estava doente, e ela também estava passando por um problema difícil. Entramos em contato com outra professora para a entrevista piloto. Maria, que foi diretora de uma escola durante sete anos, coordenadora pedagógica por dois anos e atualmente é professora do 1º ao 5º ano, aceitou. A entrevista com a professora durou 1h40, o que rendeu 42 páginas de transcrição.


			Quanto aos instrumentos de coleta de dados, foram produzidos a ficha de dados e o roteiro da entrevista. A ficha tinha o objetivo de fornecer um perfil inicial dos participantes, tal como: nome completo, endereço, idade, escolas em que estudou, nível de escolaridade, formação acadêmica, experiência profissional, turmas nas quais atuou e atua, participação em cursos, movimentos sindicais, organizações e grupos comunitários.


			O roteiro da entrevista foi construído como um guia simples e flexível, um roteiro para conduzir o diálogo de forma dinâmica e descontraída, procurando evitar que o informante respondesse perguntas superficiais, sem profundidade e sem encadeamento lógico. A entrevista oferece ao pesquisador certa liberdade de percurso, mas ao mesmo tempo ele deve estar ciente de que “ocupa uma posição de observação privilegiada, na tomada direta sobre a construção social da realidade através da pessoa que fala na sua frente” (BRANDÃO, 2002, p. 40).


			Zaia Brandão (2002) ressalta que essa liberdade e flexibilidade que a entrevista permite não significam que se trata de uma conversa. Segundo a autora, a entrevista é trabalho, sendo assim, reclama uma atenção permanente do pesquisador aos seus objetivos, obrigando-o a colocar-se intensamente na escuta do que é dito, a refletir sobre a forma e o conteúdo da fala do entrevistado, os encadeamentos, as indecisões, contradições, as expressões e gestos... (BRANDÃO, 2002, p. 40).


			A elaboração do roteiro é prioritária, visando conhecer a percepção dos professores sobre o significado e a relevância dos temas discutidos ao longo da pesquisa. Os pontos principais que foram escolhidos para desenvolver a pesquisa são:


			

					o mais geral de todos, que é o próprio tema Direitos Humanos em Educação, bem como as tensões enfrentadas pelos professores em relação a igualdade/diferença e desigualdade social/cultural na sociedade e na escola para a construção de uma sociedade mais justa e humana; 


					aspectos da formação inicial dos docentes, como percebem o valor de suas contribuições para o trabalho;


					questões problemáticas que enfrentam no cotidiano escolar, estratégias que utilizam nas aulas e o que priorizam na dinâmica escolar em relação ao princípio da igualdade de direitos para todos e com o direito à diferença para alguns; e como percebem a relação entre tais questões e a construção de uma sociedade mais justa e humana (aqui cabe perceber o que entendem por sociedade justa);


					se e como associam seus próprios sentimentos (ou convicções) sobre problemas de sua situação profissional. Vistos também como “negação de direitos humanos”, pois é uma questão maior da Educação em Direitos Humanos para se trabalhar no contexto da escola.


			


			Por conta da liberdade outorgada pela entrevista semiestruturada, foi possível fazer ajustes, novas formulações, rever princípios e reconduzir as perspectivas de análise, em função do aparecimento de “pistas” que favoreceram a construção de diferentes interpretações relacionadas ao objeto de estudo.


			Construímos, inicialmente, quatro eixos para encaminhar a entrevista:


			Eixo 1 Trajetória profissional na Educação – as questões propostas nesse eixo pretenderam levantar informações acerca da formação dos professores, seu ingresso na função escolar, suas experiências de trabalho na educação básica. Buscamos, dessa forma, conhecer quem são os professores e sua formação. 


			Eixo 2 A visão do entrevistado sobre os conceitos igualdade, desigualdade, diferença e desigualdade social e cultura/direitos humanos na sociedade na escola – com as questões desse núcleo, procuramos coletar informações sobre como os professores entendem e trabalham com essas questões no contexto escolar e social. Como lidam com o princípio da igualdade numa democracia, tendo de abarcar ao mesmo tempo o direito à diferença.


			Eixo 3 O entrevistado e a percepção de seus alunos, a organização e a dinâmica da escola – buscamos com as questões desse núcleo coletar informações na direção de conhecer os problemas que emergem da prática, identificar os saberes e recursos que o professor utiliza para solucioná-los, a que ou a quem recorre na busca de soluções, como analisa, julga e avalia. 


			Eixo 4 O entrevistado e a percepção do cotidiano escolar e da sala de aula – o objetivo desse núcleo foi adquirir informações que pudessem ajudar na compreensão das práticas dos professores no contexto da escola e da sala de aula.


			Apesar dos eixos mencionados, os depoimentos foram produzidos de modo que os entrevistados se sentissem livres para falar sobre o assunto. Esses núcleos apresentam, certamente, algumas intersecções.


			O primeiro passo da condução de uma entrevista é estabelecer uma relação de confiança e de proximidade desde os primeiros contatos estabelecidos. O pesquisador deve ser gentil, receptivo e acolhedor a tudo o que é dito pelo entrevistado. O entrevistador deve ser ativo e saber conduzir a entrevista, sem ser modesto e discreto. É o entrevistado que está em destaque, e o pesquisador deve aproximar-se, de fato, do estilo da conversa sem se deixar levar por uma verdadeira conversa: a entrevista é um trabalho, exigindo esforço constante (BRANDÃO, 2002, p. 41).


			Procuramos conduzir a entrevista de forma a torná-la próxima de uma discussão e para isto seguimos as orientações de Zago (2003), estabelecendo desde o início que a entrevista não seria para buscar conhecimentos sobre a prática do entrevistado, mas para entendermos as ações cotidianas que enfrentamos em nossa sociedade e em nossas escolas. Para isso, iniciamos a entrevista com questões gerais de interesse da pesquisa, procurando assegurar um grau de descontração, para então introduzir questões especificas sobre a escola.


			Para os professores entrevistados, a oportunidade de rever sua trajetória, revisitar suas práticas e afirmar suas posições foi um momento de reflexão, em alguns casos como algo instigador. Por exemplo, como alguns professores sinalizaram em suas falas, das quais seguem fragmentos de duas entrevistas:


			Foi muito bom participar dessa entrevista porque a gente reflete sobre a nossa própria prática. A entrevista me deu essa possibilidade de refletir sobre a minha prática. (Jussara).


			Eu gostei muito de fazer essa entrevista. Eu acho que é uma coisa que mexe com a gente. Mexeu muito com meu emocional. Você deve ter percebido ao longo da entrevista. Escola, aluno, criança é a minha vida. É o meu trabalho. É uma questão de vida e não dá para desvincular a vida do trabalho. Eu gostei muito de participar dessa entrevista. Obrigada pelo convite e pela reflexão. (Isabel).


			Buscamos interferir o mínimo possível nos depoimentos colhidos e tentamos romper a “hierarquia”, sem deixar cair em uma equivalência das posições, pois cada um na entrevista mantém um papel diferente: o pesquisador é o condutor principal, é ele quem define as regras e coloca as perguntas, e o entrevistado, inicialmente, é quem responde às perguntas.


			A duração de cada entrevista variou muito. Das 14 entrevistas, três foram realizadas nas residências dos entrevistados. Uma foi realizada no contexto do trabalho, em uma sala de aula. Dez foram realizadas em locais onde as entrevistadas estudavam, geralmente em uma sala da universidade. As entrevistas variaram de uma hora a duas horas e meia. Em alguns casos, tivemos de realizá-las em dois dias.


			No desenvolvimento da entrevista, tentamos buscar uma postura participativa, uma escuta sensível e atenta, demonstrando a importância dada à entrevista, o interesse pelas opiniões expressas e uma simpatia com a pessoa entrevistada. Procuramos demonstrar gentileza, receptividade e acolhimento ao que estava sendo dito. Respeitamos os silêncios, as emoções e também nos emocionamos com alguns depoimentos. Encaramos as entrevistas como um mundo a descobrir, com riquezas desconhecidas, e tivemos a disposição de aprender e apreender. Naquele momento da coleta de dados, não tivemos opiniões nem categorias de pensamento e análise, mas nos colocamos no lugar dos entrevistados para compreender melhor seus sentidos e pontos de vista, a partir de suas interpretações e compreensões. Nosso objetivo naquele momento foi “assumir o ponto de vista dos entrevistados, no intuito de apreender uma vida e uma obra em meio às condições de sua realização sem dissociá-las” (BOURDIEU, 2005, p. 9).


			Os entrevistados mostraram-se bastante descontraídos e dispostos a participar da entrevista; alguns disseram que a pesquisa gira em torno de um tema que permeia e inquieta atualmente o cotidiano escolar e a sala de aula. Muitos agradeceram o convite e por terem dado contribuição à pesquisa. Sobre a proximidade pesquisador/pesquisado e sua importância para um bom desenvolvimento da pesquisa, Bourdieu (2012, p. 697) esclarece:


			A proximidade social e familiar assegura efetivamente duas das condições principais de uma comunicação “não violenta”. De um lado, quando o interrogador está socialmente próximo daquele que interroga, ele lhe dá, por sua permutabilidade com ele, garantias contra a ameaça de ver suas razões subjetivas reduzidas a causas objetivas, suas escolhas vividas, como livres [...]. Por outro lado, encontra-se também assegurado neste caso um acordo imediato e continuamente confirmado sobre os pressupostos concernentes aos conteúdos e às formas da comunicação: esse acordo se afirma na emissão apropriada, sempre difícil de ser produzida de maneira consciente e intencional, de todos os sinais não verbais, coordenados com os sinais verbais, que indicam quer como o enunciado deve ser interpretado, quer como ele foi interpretado pelo interlocutor.


			As entrevistas foram transcritas na íntegra (e depois parcialmente editadas para diminuir as múltiplas repetições, sem prejuízo do conteúdo), com a ajuda de duas colaboradoras, e revisadas após a escuta atenta de cada fita, para conferir cópia fiel. Essa coleta de dados levou um tempo relativamente longo do trabalho de campo, mas possibilitou uma produção de dados para o processo de análise. Cada entrevista realizada era imediatamente transcrita, para que pudéssemos lê-la antes de realizar a próxima entrevista. Todo o trabalho foi feito com bastante cuidado, atenção e com a postura aberta para uma escuta franca e de muito respeito pelo que se estava ouvindo e aprendendo.


			A análise de conteúdo mostrou-se um potente instrumento para descrever e interpretar os textos e documentos produzidos ao longo de todas as entrevistas realizadas. Para Bardin (2009, p. 47), o termo análise de conteúdo designa:


			Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens.


			Mas adiante, ele afirma que a utilização da análise de conteúdo se desenvolve a partir de três fases fundamentais, a saber: pré-análise; exploração do material e tratamento dos resultados; inferência e interpretação. Assim, na análise de conteúdo o pesquisador busca compreender os dados de acordo com as características, as estruturas e as mensagens, com o objetivo de atingir uma compreensão de seus significados num nível que vai além de uma leitura comum. Não é uma leitura neutra, e toda leitura é realizada a partir de uma interpretação.


			A análise de conteúdo foi um instrumento que nos ajudou no tratamento dos dados. Percebemos que ia ao encontro da pesquisa, de natureza qualitativa, por considerar que, por meio de sua principal função, “a de efetuar deduções lógicas e justificadas referentes à origem das mensagens tomadas em consideração — o emissor e o seu contexto, ou, eventualmente, os efeitos dessas mensagens” (BARDIN, 2009, p. 37), ela daria condições de conhecer e explicar, a partir do depoimento dos professores entrevistados, as questões de interesse para o estudo.


			As entrevistas colocaram-nos diante de uma gama de dados que formam um conjunto bastante amplo de informações, opiniões e posições relacionadas ao estudo. Diante desse material, buscamos compreender aspectos que tocam tanto nas estruturas ligadas à escola quanto nas ligadas à sociedade. Nesse sentido, a análise feita deu-se a partir de um conjunto de questões, prévias e encontradas, que consideramos serem significativas das práticas dos professores entrevistados. A partir de uma leitura atenta do material de campo, feita várias vezes, elegemos algumas questões que nos possibilitaram traçar um quadro significativo aprofundado dos fenômenos que nos propusemos a investigar.


			Trabalhamos com categorias que foram construídas ao longo do estudo, entrelaçadas com os objetivos, o referencial teórico, mas, de certo modo, trabalhamos também com categorias que foram sendo produzidas a partir do material de campo, ao mesmo tempo em que foram inspiradas na relação entre a empiria e a literatura.


			


			

				

					1  Com a promulgação da Emenda Constitucional nº 59, a obrigatoriedade foi ampliada para a faixa de 4 a 17 anos, de modo a incluir crianças de 4 a 5 anos. Portanto, a sociedade brasileira terá de vencer novos desafios para garantir que todas as crianças nessa faixa tenham acesso à pré-escola e viabilizar a conclusão do ensino fundamental na idade adequada, de modo que aos 15 anos os jovens possam ingressar no ensino médio.


				


				

					2  Dados do IBGE (2010) afirmam que 39% dos jovens de 15 a 17 anos que frequentavam a escola na época da pesquisa ainda cursavam o ensino fundamental, sendo que parte deles na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA); e 86% de um total de 1,7 milhões de jovens dessa faixa etária que se encontravam fora da escola não haviam concluído o ensino médio.


				


				

					3  O ensino superior público federal demorou 18 anos para dobrar o número de matrículas, saindo de 308.867 em 1990 para 643.101 em 2008, um crescimento médio de pouco mais de 100 mil novas matrículas a cada seis anos. Entre 2008-2010, o crescimento saltou para quase 100 mil novas matrículas por ano, chegando a 833.934 alunos matriculados em toda a rede federal de ensino superior (Políticas Sociais: Acompanhamento a Análise, nº 21, 2013).
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